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PELO PLANO APRESENTADO, SERÃO 
REALIZADAS 11 AUDIÊNCIA PÚBLICAS
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No Brics, Lula defende meios 
alternativos para trocas comerciais

>>> REUNIÃO DE CÚPULA

CCJ DO SENADO aprova plano de trabalho 
da regulamentação da reforma tributária

[ ]Discussões em plenário sobre o plano
 começam na próxima semana

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado (CCJ) aprovou 
nessa quarta-feira (23) o plano de trabalho para o projeto de lei 
que regulamenta a reforma tributária, apresentado pelo relator 
da matéria, senador Eduardo Braga (MDB-AM). Os debates 
começam na próxima semana.

O Projeto de Lei Complementar 68/2024 foi encaminhado 
ao Senado em agosto, mas por um acordo com os presidentes 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), e da CCJ, Davi 
Alcolumbre (União-AP), o texto só começaria a tramitar no 
final do calendário das eleições municipais.

O projeto regulamenta a Proposta de Emenda à Constituição 
45/2019 (PEC), que originou a reforma tributária e promulgada 
pelo Congresso Nacional como Emenda Constitucional 132/2023. 
Ao apresentar o plano de trabalho, o relator da matéria Eduardo 
Braga disse que enquanto aguardava o início da tramitação recebeu 
cerca de 550 representantes de diferentes setores da sociedade civil, 
que apresentaram suas demandas técnicas.

“A expectativa é de que possamos viabilizar a votação da matéria 
da forma mais breve possível, sem açodamentos ou atropelos, com 
a ampla participação de todos que se dispuserem a participar da 
construção de um consenso em torno do projeto”, disse.

Pelo plano apresentado, serão realizadas 11 audiências públicas, 
a partir da próxima semana, para tratar dos novos tributos 
sobre o consumo previstos na reforma, o Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS) e a Contribuição Social sobre Bens e Serviços 
(CBS); interesses dos setores produtivos e o impacto da reforma 
tributária no Produto Interno Bruto (PIB, soma dos bens e serviços 
produzidos no país); os regimes diferenciados com forte impacto 
social, como cesta básica nacional, educação, saúde e o cashback; 
impactos da reforma no setor de saúde e nos serviços financeiros.

Também serão debatidos os impactos do IBS e da CBS sobre 
segmentos relacionados à infraestrutura - energia, saneamento e 
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telecomunicações - e ao setor imobiliário; imposto seletivo; o 
Simples Nacional e a Zona Franca de Manaus. 

“Não admitiremos retrocessos, sejam nas políticas de 
desenvolvimento das regiões Norte e Nordeste ou na 
proteção ao Simples Nacional e à Zona Franca de Manaus. 
Também faremos valer a trava para a carga tributária, incluída 
pelo Senado Federal no texto constitucional, com o objetivo 
de impedir aumentos futuros de impostos e assegurar a 
neutralidade da futura carga tributária do consumo”, defendeu 
Eduardo Braga.

A previsão é que os debates sejam encerrados no dia 14 de 
novembro.

O senador incluiu ainda em seu plano de trabalho a 
realização de duas sessões temáticas no plenário do Senado, 
quando serão ouvidos governadores e prefeitos.

Durante a reunião na CCJ, o senador Izalci Lucas (PL-DF) 
fez um apelo ao presidente do colegiado para que soli-
citasse ao senador Rodrigo Pacheco que, além da CCJ, 
o texto também tramitasse na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).
“Essa matéria é nitidamente econômica e regimental-
mente deveria passar no mérito na CAE. A gente precisa 
discutir isso na CAE”, defendeu.
Eduardo Braga rebateu a proposta, lembrando que du-
rante a tramitação da PEC da Reforma Tributária, a CAE 
foi ouvida e que parte das contribuições foram acatadas 
no relatório.
“A competência é inequívoca e exclusiva da CCJ. Mas 
nem por ser competência exclusiva, a CCJ excluiu a CAE 
ou as outras comissões temáticas do Senado da partici-
pação no debate e as suas contribuições”, argumentou. 
“Não só recebemos a contribuição da CAE, como parti-
cipamos do grupo de trabalho da CAE e colocamos no 
nosso relatório boa parte das contribuições que a CAE 
apresentou à PEC”, disse Eduardo Braga.
O senador Fabiano Contarato (PT-ES) também defendeu 
que o texto tramite apenas na CCJ, com o argumento de 
dar maior rapidez na tramitação. “Temos que ter respon-

sabilidade com o tempo. Esse tema da reforma tributária 
já foi exaustivamente debatido. Temos que dar uma 
resposta à população e à economia brasileira”, disse. 
“Com todo respeito, a solicitação eu acho inoportuna e 
desnecessária. Faço o apelo para que possamos aprovar 
esse tema acompanhando e cumprindo a cronologia do 
plano de trabalho do Eduardo Braga”, complementou.
Mais de 1.400 emendas ao texto foram apresentadas pe-
los senadores. De acordo com o relator, parte delas deve 
ser incorporada ao texto, o que vai exigir o retorno da 
proposta à Câmara dos Deputados. A expectativa é que o 
texto seja votado nas duas casas até o final do ano.
“Nesse relatório, obrigatoriamente teremos que buscar o 
consenso, anterior à votação do texto, com a Câmara dos 
Deputados, sob pena de que toda e qualquer contribuição 
que o Senado fizer não seja acolhida pela Câmara e nem 
chegue ao Executivo”, defendeu Eduardo Braga. 
“Além do prazo para a elaboração do relatório, precisa-
remos de alguns dias para construirmos um consenso 
entre os líderes da Câmara, do Senado, o presidente [da 
Câmara dos Deputados] Arthur Lira (PP-AL) e o presiden-
te [do Senado, Rodrigo] Pacheco e o Executivo”, afirmou.

(Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva voltou 
a defender, nessa quarta-feira (23), a criação de 
meios de pagamentos alternativos para transações 
comerciais entre os países do Brics, bloco de países 
em desenvolvimento do qual o Brasil faz parte. Lula 
participou, por videoconferência a partir de Brasília, da 
16ª Cúpula de Líderes do Brics, que ocorre em Kazan, 
na Rússia.

Para o presidente, a medida reduzirá a vulnerabilidades 
dessas nações e as assimetrias dentro do sistema 
financeiro internacional. “Não se trata de substituir 
nossas moedas. Mas é preciso trabalhar para que a 
ordem multipolar que almejamos se reflita no sistema 
financeiro internacional. Essa discussão precisa ser 
enfrentada com seriedade, cautela e solidez técnica, 
mas não pode ser mais adiada”, defendeu.

Lula abordou ainda temas que já são recorrentes 
em seus discursos em fóruns internacionais, como o 
combate às mudanças climáticas e à fome, a crítica a 
guerras no Oriente Médio e Leste Europeu, a defesa 
da taxação dos super-ricos e a democratização de 
marcos multilaterais.

Essa é a primeira cúpula do Brics com a 
participação dos cinco novos membros que 
ingressaram no bloco este ano: Egito, Irã, Emirados 
Árabes Unidos, Arábia Saudita e Etiópia. Até o ano 
passado, o Brics era formado apenas por Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul.

CÚPULA 
Entre os assuntos tratados na cúpula de 

Kazan destacam-se as negociações para reduzir 
a dependência do dólar no comércio entre os 
países do bloco, além de medidas para fortalecer 
instituições financeiras alternativas ao Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e ao Banco 
Mundial, controlados principalmente por potências 
ocidentais. Em seu discurso, Lula citou a criação do 
Mecanismo de Cooperação Interbancária, por meio 
do qual os bancos nacionais de desenvolvimento do 
bloco vão estabelecer linhas de crédito em moedas 
locais, “que reduzirão os custos de transação de 
pequenas e médias empresas”. Ainda destacou 
o trabalho do Novo Banco de Desenvolvimento 
(NDB), o banco do Brics, comandado pela ex-
presidente do Brasil Dilma Rousseff.  

(Agência Brasil)


